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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO – SRP 025-2024 
 

CONTRATANTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE/MT 
 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE REAGENTES 
COMPATÍVEIS COM EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO AVL 9180 DO LABORATÓRIO 
JOSÉ PASCOAL CONSTANTINI PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADA DA CONTRATAÇÃO 
R$ 45.766,55 (quarenta e cinco mil setecentos e sessenta e seis reais e cinquenta e 
cinco centavos) 
 
DATA DA SESSÃO  
Dia 03/07/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09:00h até 12:00h (Horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 025/2024 

 
Torna-se público que Prefeitura Municipal de Brasnorte, Mato grosso, por meio de seu agente de 

contratação, realizará Dispensa Eletrônica, para registro de preços, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM , na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

do Decreto Municipal nº 008/2024, de 02 de janeiro de 2024, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 03/07/2024. 

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 12:00(Horário de Brasília). 
Link: PLATAFORMA LICITANET 
Critério de Julgamento: Menor Preço por item. 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE REAGENTES COMPATÍVEIS COM EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO AVL 9180 DO 

LABORATÓRIO JOSÉ PASCOAL CONSTANTINI PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE., conforme condições e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. Este aviso de contratação direta regerá pelo art. 16 do Decreto Municipal 011/2024 de 

02 de janeiro de 2024. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante da plataforma LICITANET, disponível no 

endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/   

3.1.1. O procedimento será divulgado na plataforma Licitanet e portal da transparência da 

Prefeitura Municipal de Brasnorte, no endereço eletrônico www.brasnorte.mt.gov.br . 

3.1.2. O Licitanet poderá ser acessado pela web https://www.licitanet.com.br/. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitanet.com.br/
http://www.brasnorte.mt.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio da Plataforma LICITANET de Dispensa Eletrônica, a proposta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

4.2.2.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 

de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 

lance final aceitável (menor preço, conforme o caso). 

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste 

aviso.  

4.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

4.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de R$ 0,50 (cinquenta centavos). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, a agente de contratação poderá 

negociar condições mais vantajosas.  

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, a agente de contratação verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.2 e 

seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

6.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constantes neste edital e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 

na fase de lances. 

7.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar todos os documentos relacionados nos 

subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 

 

7.3. Regularidade Jurídica 
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a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.3.1 No caso da alínea “c”, caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos 

constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo 

agente de contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares como 

EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 

7.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista 
7.4.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

7.4.3 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.4.4 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

7.4.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.4.6 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.4.7 provas de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 



Rua Curitiba, Nº 1080, 
Centro 

(66) 3592-3200 

 
 
 

 

 

 
 

P á g i n a  9 | 53 
 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943. 

7.4.8  declarações de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.4.9  Declaração de que cumpre o disposto no art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal. 

7.4.10 A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 
7.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

7.5.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
7.5.2 Certidão Negativa de feitos sobre Falência, expedida pelo Distribuidor da sede do licitante. 

7.5.2.1 Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a 
mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data de 
abertura do certame; 

7.5.2.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 

7.6. Qualificação Técnica  
7.6.1 Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado onde ateste que a licitante já forneceu produtos da mesma natureza do presente edital 
e que os mesmos foram entregues de maneira satisfatória quanto à qualidade e prazos; 
7.6.2 Autorização de Funcionamento, expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde (ANVISA), do fabricante ou importador; 
7.6.3 Licença sanitária municipal ou estadual, em plena validade, conforme Portaria GM nº. 
2.814/98 e Portaria SVS/MS nº 802/98. Em caso de alvará sanitário vencido, deverá considerar o 
Acórdão nº 12/2015 Tribunal Pleno Processo nº 11.295/2015; 
7.6.4 Comprovação dos registros dos reagentes ou da dispensa do registro, no Ministério da 
Saúde/ANVISA, devendo constar a validade (dia/mês/ano); 
7.6.5 Cópia autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., grifando o 
número relativo a cada produto cotado ou Cópia emitida eletronicamente através do sítio da 
Agência Nacional da Vigilância Sanitária. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar 
cópia autenticada e legível do protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia 
do registro vencido. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação 
implicará na desclassificação do item cotado ou; 
7.6.6 Cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do produto 
Apresentação do Alvará de funcionamento do fornecedor e empresa e demais documentações 
administrativas necessárias. 
7.6.7 Ficará a cargo do proponente provar que o produto objeto da licitação não está sujeito ao 
regime da Vigilância Sanitária (ANVISA). 
7.6.8 Apresentar autorização de funcionamento do licitante, expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde, em cumprimento à Lei nº. 6.360/76 e alterada pela Lei 
nº. 9.787/99, bem como pela Portaria GM nº. 2.814/1998, Lei 9782/99 e Portaria SVS/MS nº 
802/98, em forma de original ou publicação no Diário Oficial da União ou por qualquer processo 
de cópia, atualizada, legível e destacada com caneta marca texto. 
7.6.9 Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária; 
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Parágrafo Único - No caso de produto importado é também necessária, a apresentação do 
Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, por linha de produção emitida pela 
autoridade sanitária do país de origem, ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária 
brasileira, em plena validade em forma original ou publicação no Diário Oficial da União ou por 
qualquer processo de cópia, devidamente autenticada. 
7.6.10 As documentações exigidas dos itens referentes à: Autorização de Funcionamento, 
Licença Sanitária, Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Certificado de Registro, deverão 
ser apresentadas em ordem sequencial, separadas por fabricante.  
7.6.11 Se a documentação exigida não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará a proponente 
desclassificada; só serão aceitas documentação em plena validade, não sendo aceito protocolo 
de documentação, exceto os previstos e determinados pela Lei 6.360 de 26/09/1976; 
7.6.12 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados pelos licitantes juntamente com os documentos de habilitação. 
 

7.7. Documentação Complementar 
7.7.1 Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 
disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega nos 
prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste 
Edital; 
7.7.2 Declaração da licitante que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente 
Político ou Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por 
matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau;  
7.7.3 Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública; 
7.7.4 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 
7.7.5 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Licitanet, pelos documentos 
encaminhados pelo licitante. 
7.7.6 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do sistema 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.7.7 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.8 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, por meio do licitanet, no prazo de 02 horas, sob pena de inabilitação. 

(art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

7.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.11 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.13 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.13.6 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 

para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 

7.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.15 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.15.6 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

7.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.7 Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9 FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

9.7 Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.1.1 dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação no procedimento; e  

9.1.2 dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

9.8 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata. 

9.9 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado. 

9.10 Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

9.11  A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

9.5.1 quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no aviso de dispensa; ou 

9.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas Decreto Municipal 11/2024. 

9.12 Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no Termo de Referência, poderá: 
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9.13  convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

9.14  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

10 CONTRATAÇÃO 

10.7 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.8 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.8.6 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05(cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

10.8.7 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.9 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

10.9.6 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.9.7 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

10.9.8 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.10 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

10.11 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

11 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.7 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.7.6 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.7.7 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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11.7.8 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.7.9 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.7.10 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.7.11 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.7.12  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

11.7.13 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.7.14 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.7.15  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.7.15.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

11.7.16  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.7.17 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.8 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

11.11 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.12 as peculiaridades do caso concreto; 

11.13 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.14 os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.15 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.16 O detalhamento da aplicação das sanções, referente a este objeto, estará contido no 

contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.7 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.7.6 republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.7.7 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.7.7.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

12.7.8 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.8 As providências dos subitens 12.7.6  e 12.7.7 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.9 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.10 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

12.11 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

12.12 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

12.13 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.14 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

12.15 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.16 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.17 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.18 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 
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12.18.6 ANEXO I – Termo de Referência; 

12.18.7 ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

12.18.8 ANEXO III – Modelo de Declarações Unificadas; 

12.18.9  ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

12.18.10 ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

 

Brasnorte, 27 de junho de 2024. 

 

                                                       ___________________________________                          
Weriky Victor de Oliveira Araujo 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 075/2023 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. A presente dispensa de licitação tem por objetivo o Registro de Preço para a futura e eventual 

aquisição de reagentes compatíveis com equipamento automatizado AVL 9180 do laboratório José 

Pascoal Constantini para realização de exames, para atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Item Cód 

do 

item 

Descrição UND QTD Valor Total 

1 73181 ISETRO - ISE SOLUCAO PARA CONTROLE 

DE QUALIDADE COM 30 AMPOLAS, 

COMPATIVEL COM APARELHO AVL 9180. 

un - 

unidade 

3 642,89 1.928,67 

2 73179 KIT DE LABORATORIO AVL 9180 - 

ELETRODO DE CALCIO  

un - 

unidade 

3 2.427,78 7.283,34 

3 64965 KIT DE LABORATORIO AVL 9180 

ELETRODO DE POTASSIO PACOTE C/ 100 

UIDADES 

un - 

unidade 

3 2.897,86 8.693,58 

4 64966 KIT DE LABORATORIO AVL 9180 

ELETRODO DE SODIO PACOTE C/ 100 

UNIDADES 

un - 

unidade 

3 2.078,44 6.235,32 

5 64963 KIT DE LABORATORIO AVL 9180  

ELETRODO REF. HOUSING  

un - 

unidade 

3 2.347,85 7.043,55 

6 64964 KIT DE LABORATORIO AVL 9180 FLUID 

PACK ? ISE P/ 9180 E 9181  

un - 

unidade 

30 360,37 10.811,10 

7 64967 KIT DE LABORATORIO AVL 9180 PAPEL 

TERMICO PCT C/ 5 PACOTE C/ 5 

UNIDADES 

un - 

unidade 

10 65,24 652,4 

8 64968 KIT DE LABORATORIO AVL 9180 

SOLUCAO CONDICIONADA DE NA 125ML 

un - 

unidade 

2 378,45 756,9 

9 64969 KIT DE LABORATORIO AVL 9180 

SOLUCAO LIMPEZA 125ML  

un - 

unidade 

3 337,86 1.013,58 

10 64970 KIT DE LABORATORIO AVL 9180/ U6500 

SOLUCAO DESPROTEINIZANTE 125ML 

un - 

unidade 

3 449,37 1.348,11 

      
   

45.766,55 

 

1.2. De acordo com suas características técnicas e peculiaridades de mercado, o objeto é composto por 

itens divisíveis, portanto, será licitado por item para aumentar a competitividade entre os 

participantes. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 03/2024, onde consta no art. 5º a vedação aquisição de bens enquadrados como luxo 

por este Município. 
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da data de assinatura da ARP (Ata 

Registro de Preço) ou do Contrato. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 45.766,55 (quarenta e cinco mil reais e setecentos e 

sessenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

acima, conforme pesquisa de preço nos termos do Decreto Municipal nº 05/2024. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 30 II, do Decreto Municipal nº 
09/2024).  

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste Termo 

de Referência. 

2.2. Trata-se de bem comum, conforme a definição da lei 14.133/2021 e de natureza continuada, 

imprescindíveis à Administração, pois apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento 

da missão institucional. 

2.3.  Os exames realizados pelo laboratório José Pascoal Constantini são essenciais para o 

estabelecimento do diagnóstico, tratamento e monitoramento dos pacientes atendidos pelas 

Unidades Básicas de Saúde, Centro Cirúrgico, enfermarias e dos pacientes em investigação e 

acompanhamento ambulatoriais. A utilização de equipamentos automatizados na realização de 

exames laboratoriais é atualmente indispensável para um diagnóstico com a rapidez, qualidade e 

confiabilidade necessárias. Para a realização dos exames descritos é necessária a aquisição de 

reagentes compatíveis com o equipamento MODELO AVL 9180. 

2.4. Estes exames são de suma importância para o diagnóstico precoce, monitoramento de tratamento, 

avaliação de recorrência, prognóstico, avaliação de resposta a tratamentos específicos. 

2.5. A aquisição por licitação via registro de preços apresenta-se como estratégia de economicidade com 

um conjunto de resultados práticos positivos, tornando-se um elemento vantajoso para a gestão 

eficiente de recursos e melhoria na qualidade dos serviços prestados pela administração pública, além 

de acompanhar o desenvolvimento tecnológico e científico nas análises laboratoriais, o que 

proporciona maior rapidez, qualidade e segurança na realização dos exames solicitados. 

2.6. A quantidade estimada para este certame tem como parâmetro a realização anual dos exames no 

Laboratório Municipal de Análises Clínicas, bem como estimativa de aumento na demanda 

municipal. Considerando que havia uma reserva de reagentes que estavam sendo utilizados para a 

realização dos exames, não sendo utilizado todo o saldo da última licitação, porém no momento 

há a necessidade do quantitativo solicitado. 

2.7. O Laboratório do Município de Brasnorte, tem como função básica promover atividades voltadas para 

o controle epidemiológico e sanitário da população, realizando exames laboratoriais dentro da 

patologia clínica, questionando, interpretando e emitindo a conclusão em forma de laudos com 

parecer, relacionando resultado, clínica e exames solicitados. 
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2.8. A aquisição em apreço justifica-se ainda pela necessidade de reposição dos estoques dos referidos 

materiais de modo a evitar a descontinuidade dos serviços laboratoriais ofertados, sendo assim é 

imprescindível a aquisição do referido objeto para continuidade 

2.9. A modalidade da aquisição será através de DISPENSA DE LICITAÇÃO de acordo om o art. 75, II da lei 

14.133/2021. 

2.10. A contratação do presente Termo de referência, deverá obedecer ao disposto na Lei nº. 14.133 de 

01 de abril de 2021. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, 
§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 30 III, do Decreto Municipal nº 09/2024) 

 
3.1. O objeto da licitação será por dispensa eletrônica, pois trata-se de solução cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de referência, por meio de 

especificações reconhecidas e usuais do mercado. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 e Art. 
30 IV, do Decreto Municipal nº 09/2024) 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, visto 

que: 

4.2.1. Primeiro, não há complexidade na presente licitação, não comprometendo o cumprimento das 

obrigações; 

4.2.2. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um 

valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa 

exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de 

encontro à economicidade da contratação. 

4.2.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do 

universo de interessados e ao caráter competitivo do certame. 

4.2.4. Os elementos técnicos descritos neste instrumento são os mínimos necessários para assegurar que 

a contratação se de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, 

e ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos. Desta forma as especificações constantes 

neste documento são necessárias e imprescindíveis para a obtenção de produtos de qualidade e 

que atendam às necessidades do município. 

4.2.5. Os motivos pelos quais sugerimos esta marca ou similar é por se tratar de insumos laboratoriais, 

onde os testes de rotina a testes de especialidade, com estes reagentes fornecem resultados 

rápidos e precisos. A oferta robusta de ensaios líquidos e prontos a usar aumenta a eficiência das 

operações laboratoriais e, em última análise, o atendimento ao paciente é Padronizado e 

automatizado, proporcionando resultados rápidos e confiáveis.  
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021 e Art. 30 V, do Decreto Municipal nº 09/2024.) 
 
5.1. Observar, na execução, as Leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança pública, e as 

melhores normas técnicas específicas dos trabalhos; 

5.2. A(s) licitante(s) vencedora(s) se obriga(m) a entregar os reagentes de forma parcelada, mediante 

a emissão de ordem de fornecimento pela Secretaria Municipal de Saúde, a partir da data da 

assinatura da ARP (Ata Registro de Preço) ou do Contrato conforme celebrado. 

5.3. A entrega dos reagentes de que trata o caput deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias se a 

fornecedora for do município de Brasnorte, 10 (dez) dias se for de outra cidade e 12 (doze) dias se 

for de outro estado contados a partir da data de envio da NAD. 

5.4. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar documento comprobatório de registro dos 

produtos entregues junto ao Ministério da Saúde, no momento da entrega dos mesmos. 

5.5. Imediatamente após a entrega dos reagentes, objeto desta Licitação, os mesmos serão 

devidamente inspecionados pelo Setor Responsável. No caso de se constatar qualquer 

irregularidade ou incompatibilidade nos itens fornecidos em relação à proposta comercial da 

contratada ou em relação às condições expressa, os mesmos serão sumariamente rejeitados, 

sujeitando-se a contratada às penalidades constantes neste termo. 

5.6. Os reagentes deverão ser entregues conforme local descrito na NAD. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do bem nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Observações gerais: 
5.8.      Indicação de modelos: 

a) Reagentes e consumíveis a serem utilizados nos equipamentos Modelo AVL 9180. 

5.8.1. Gerenciamento dos produtos para diagnóstico, reagentes e insumos:  

a) O produto deverá ser entregue na embalagem original, em perfeito estado de conservação, 

identificadas às condições de temperatura exigidas em rótulo, menção clara e precisa ao número 

do lote, prazo de validade e armazenamento e com o número do registro de material emitido 

pela ANVISA, se houver. Caso seja necessária a substituição, essa deverá ser atendida no prazo 

máximo de até 05 (cinco) dias se a fornecedora for do município de Brasnorte, 10 (dez) dias se 

for de outra cidade e 12 (doze) dias se for de outro estado, contado a partir da solicitação.  

b) Caso haja qualquer alteração no teste (kit) a empresa contratada se responsabiliza em notificar 

a contratante com antecedência de 30 (trinta) dias para emissão de parecer técnico, se 

necessário. 

5.8.2. Para os reagentes de laboratório e produtos químicos é obrigatória a entrega de ficha de 

informação de segurança de produto químico (FISPQ) completa, na primeira entrega do reagente 

conforme determinação da NBR 14725/ABNT. A FISPQ deve conter informações referentes à 

segurança, saúde e meio ambiente. Caso haja alguma alteração na fórmula do produto, a 
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empresa vencedora deverá entregar uma nova ficha de informação de segurança de produto 

químico (FISPQ), quando aplicável. 

5.8.3. Perdas de testes por defeitos técnicos dos reagentes ou equipamento, manutenções corretivas 

do equipamento ou falta de instruções de utilização adequadas deverão ser repostos pela 

empresa contratada sem ônus ao município no prazo até 05 (cinco) dias se a fornecedora for do 

município de Brasnorte, 10 (dez) dias se for de outra cidade e 12 (doze) dias se for de outro 

estado, contados a partir da solicitação. 

5.8.4. Durante a validade dos reagentes e insumos, se for constatada qualquer alteração na sua 

qualidade ou composição, a contratada deverá efetuar sua troca no prazo de dois dias úteis, 

contados a partir da solicitação, sem ônus à contratante, devendo especificar as condições 

adequadas de armazenamento que devem ser observadas pela Contratante. 

5.8.5. Quando for constatada divergência entre o rendimento dos insumos, acessórios e do número de 

testes contratado será enviado relatório técnico para adequação das quantidades a serem 

entregues, sem ônus. 

5.8.6. Os produtos deverão ser transportados e armazenados de acordo com as recomendações do 

fabricante.  

5.8.7. Os reagentes e insumos deverão ser entregues com prazo de validade superior a 6 (seis) meses 

a contar da data de entrega (exceção feita aos insumos e acessórios de vida útil total 

comprovadamente mais curta em função da limitada durabilidade do material) e em 

acondicionamento em embalagens intactas e temperatura adequada. Materiais apresentados 

em situação inadequada quanto à validade ou acondicionamento serão recusados e a empresa 

deverá substituí-los no prazo máximo de até 05 (cinco) dias se a fornecedora for do município de 

Brasnorte, 10 (dez) dias se for de outra cidade e 12 (doze) dias se for de outro estado, sem ônus 

ao município. 

5.9. A empresa deverá apresentar, juntamente com a proposta: 

5.9.1. Registro do produto emitido pela Anvisa, ou cópia da publicação no diário oficial da união (DOU) 

onde consta o produto e o cabeçalho identificando a portaria de registro do produto. no caso de 

certificado do produto obtido por meio do site oficial da Anvisa na internet, sua validade e 

autenticidade será averiguada pelo município. 

5.9.2. Estando o registro vencido, o licitante deverá apresentar comprovação de que solicitou a sua 

revalidação, dentro do prazo explicitado na legislação correspondente, atendidos todos os 

requisitos nela exigidos;  

5.9.3. Nos casos em que o produto cotado é isento de registro, o licitante deverá apresentar a 

documentação comprobatória de que o produto não está sujeito ao registro da Vigilância 

Sanitária;  

5.9.4. Autorização de funcionamento emitida pela Anvisa; 

5.9.5. Licença sanitária emitida por órgão municipal ou estadual da vigilância sanitária 
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6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133/2021)  
 

6.1.  Em decorrência do objeto da contratação não será exigida garantia contratual. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21 

Art. 30 VI do Decreto Municipal nº 09/2024) 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), nomeado pela portaria nº 

044/2024. 

Franciele Barranco Passamani – Titular 
Rodrigo Antônio Postal – Substituto 

 
7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.3.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
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7.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, 

da Lei nº 14.133/2021 e Art. 30 VIII, do Decreto Municipal nº 09/2024)  
 

8.1. A presente contratação encontra amparo no art. 75 inciso II da Lei nº 14133/2021, bem como no 

Decreto Municipal nº 008/2024. 

8.2. O fornecedor interessado deverá manifestar interesse após a publicação do aviso de licitação. 

8.3. O critério de seleção adotado será por meio do fornecedor que apresentar o menor preço por item. 

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.8. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 

dos documentos apresentados. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

8.14. Regularidade Jurídica 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

g) No caso da alínea “c”, caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, 

ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo agente de 

contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares como EIRELI, mas 

a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 

 
8.15. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND - INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (CND - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) Declaração de comprovação de que a empresa licitante cumpre os requisitos do art. 7, XXXIII da 

Constituição Federal. 

g) A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.16. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b) Certidão Negativa de feitos sobre Falência, expedida pelo Distribuidor da sede do licitante. 

c) Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a mesma não 

será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data de abertura do 

certame; 

d) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
8.17. Qualificação Técnica  

a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado onde 

ateste que a licitante já forneceu produtos da mesma natureza do presente edital e que os 

mesmos foram entregues de maneira satisfatória quanto à qualidade e prazos; 

b) Autorização de Funcionamento, expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do 

Ministério da Saúde (ANVISA), do fabricante ou importador; 

c) Licença sanitária municipal ou estadual, em plena validade, conforme Portaria GM nº. 2.814/98 

e Portaria SVS/MS nº 802/98. Em caso de alvará sanitário vencido, deverá considerar o Acórdão 

nº 12/2015 Tribunal Pleno Processo nº 11.295/2015; 

d) Comprovação dos registros dos reagentes ou da dispensa do registro, no Ministério da 

Saúde/ANVISA, devendo constar a validade (dia/mês/ano); 

e) Cópia autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., grifando o número 

relativo a cada produto cotado ou Cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência 

Nacional da Vigilância Sanitária. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia 

autenticada e legível do protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do 



Rua Curitiba, Nº 1080, 
Centro 

(66) 3592-3200 

 
 
 

 

 

 
 

P á g i n a  25 | 53 
 

registro vencido. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação 

implicará na desclassificação do item cotado ou; 

f) Cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do produto 

Apresentação do Alvará de funcionamento do fornecedor e empresa e demais documentações 

administrativas necessárias. 

g) Ficará a cargo do proponente provar que o produto objeto da licitação não está sujeito ao regime 

da Vigilância Sanitária (ANVISA). 

h) Apresentar autorização de funcionamento do licitante, expedida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde, em cumprimento à Lei nº. 6.360/76 e alterada pela Lei 

nº. 9.787/99, bem como pela Portaria GM nº. 2.814/1998, Lei 9782/99 e Portaria SVS/MS nº 

802/98, em forma de original ou publicação no Diário Oficial da União ou por qualquer processo 

de cópia, atualizada, legível e destacada com caneta marca texto. 

i) Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária; 

Parágrafo Único - No caso de produto importado é também necessária, a apresentação do 
Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, por linha de produção emitida pela 
autoridade sanitária do país de origem, ou laudo de inspeção emitido pela autoridade sanitária 
brasileira, em plena validade em forma original ou publicação no Diário Oficial da União ou por 
qualquer processo de cópia, devidamente autenticada. 

i) As documentações exigidas dos itens referentes à: Autorização de Funcionamento, Licença 

Sanitária, Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Certificado de Registro, deverão ser 

apresentadas em ordem sequencial, separadas por fabricante.  

j) Se a documentação exigida não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus Anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará a proponente desclassificada; só serão 

aceitas documentação em plena validade, não sendo aceito protocolo de documentação, exceto 

os previstos e determinados pela Lei 6.360 de 26/09/1976; 

k) Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes juntamente com os documentos de habilitação. 

 
8.18. Documentação Complementar 

a) Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a disponibilidade, 

caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega nos prazos e/ou 

condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital;  

b) Declaração da licitante que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou 

Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou 

parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau;  

c) Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou 

impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 
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8.19. Critérios de medição e de pagamento Recebimento 
a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias se a fornecedora for do município de 

Brasnorte, 05 (cinco) dias se for de outra cidade dentro do Estado Mato Grosso, e 08 (oito) dias 

se for cidade de outro Estado do Brasil, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

e) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

f) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

g) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 
8.20. Liquidação 

a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será encaminhada para 

liquidação. 

b) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

o prazo de validade; 
a data da emissão;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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os dados do contrato e do órgão contratante;  
o período respectivo de execução do contrato;  
o valor a pagar; e  
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.21. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.22. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.23. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

8.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

8.27. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.28. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.29. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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8.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

8.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 
8.33. Prazo de pagamento 

8.33.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

8.33.2.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante correção monetária. 

8.34. Forma de pagamento 

8.34.1.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.34.2.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.34.3.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.34.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

8.34.5.Em cumprimento ao Art. 5º do Decreto Municipal 111/2023 de 13 de novembro de 2023, a partir 

de 1º de janeiro de 2024, A prefeitura municipal de Brasnorte, do Estado de Mato Grosso, ao 

efetuar pagamento às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços 

em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com 

base da Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 

devendo também observar o disposto no referido Decreto Municipal. 

8.34.6.As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

8.34.7.Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a 

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 

1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

8.34.8.Os valores retidos deverão ser recolhidos mensalmente ao Tesouro Municipal por meio de 

procedimentos adotados no sistema financeiro e contábil do Município. 

8.34.9.Fica Dispensado a retenção de PIS/COFINS/CSLL, nas prestações de serviço e fornecimento de bens 

para os órgãos municipais e suas autarquias e fundações. 

8.34.10. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal, observando 

os percentuais estabelecidos no anexo I do Decreto Municipal 111/2023. 
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8.34.11. A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicação 

constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações complementares ou 

em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão “DOCUMENTO EMITIDO 

POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL” nos termos do art. 59, § 4º, inciso I, alínea 

“a” da resolução CGSN nº 140/2018. 

8.34.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (Art. 30 X, do Decreto Municipal nº 09/2024) 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na LOA/2024, na QDD/2024. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Programática – 06.001.10.302.0064.2146.33.90.30.00.00 – Fonte 12 
 
10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, de acordo com 

este instrumento; 

10.2. Receber e acompanhar a entrega dos itens solicitados, nos prazos e condições estabelecidas no 

presente instrumento; 

10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes neste instrumento, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

10.4. O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável da Secretaria solicitante, no ato da entrega do 

bem e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a sua aceitação; 

a) O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações do bem, 

nos termos do presente edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias; 

b) Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou     irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor contratado, por meio de 

servidor especialmente designado;  

d) Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos;  

e) Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei 14133/2021 e neste instrumento;  
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10.5. O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável da Secretaria solicitante, no ato da entrega do 

bem e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a sua aceitação; 

f) O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações do bem, 

nos termos do presente edital, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

g) Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou     irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, nas embalagens originais, sem furos, rasgos, 

amassados, trincado ou quebrados, ou seja, sem qualquer tipo de avaria, contendo marca e 

demais informações pertinentes conforme especificações; 

b) Responder legal e financeiramente por todas as obrigações e compromissos contraídos com 

terceiros, para a execução deste instrumento, bem como, pelos encargos trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, quaisquer que sejam as rubricas, 

a elas não se vinculando o CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo sob o fundamento de 

solidariedade; 

c) Será responsável pelo fornecimento dos bens dentro dos padrões adequados de qualidade e 

segurança e demais quesitos previstos na lei 8078/90, assegurando todos os direitos inerentes à 

qualidade de consumidor ao Contratante; 

d) A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e comercial; 

e) Obrigar-se-á em um prazo máximo de 10 (dez) dias contados da entrega do produto, solucionar 

quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por 

ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja 

devidamente documentada pela unidade e descartadas o uso inadequado; 

f) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento e quaisquer 

outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, 

correrão por conta exclusivos da contratada; 

g) O fornecedor terá que apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega para conferência e 

acompanhada de cópia da autorização de fornecimento, certidão estadual, federal e municipal, 

trabalhista e de regularidade de FGTS, obedecendo rigorosamente conforme exigido; 

h) O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 

qualidade do bem fornecido; 

i) Os itens deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do 

Código de Defesa do Consumidor e atenderem as normas de segurança previstas em lei; 

j) Não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 
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k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

l) Comunicar à Administração Pública Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação. 

m) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior (art. 137, II, da 

Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

n) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

o) Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente instrumento; 

p) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata de Registro de 

Preços; 

q) Responsabilizar-se por todas as despesas quanto ao envio dos itens para troca, no caso de os 

referidos não atenderem as especificações; 

r) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de 

Registro de Preços e ou contrato;   

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

u) Substituir no prazo fixado pela contratante, todos os objetos entregues fora das especificações, 

com data de validade inferior a permitida pela Contratante ou com quaisquer outras 

irregularidades. 

v) Fornecer todos os produtos obedecendo todas as normas da Vigilância Sanitária/Ministério da 

Saúde. 

w) Em cumprimento ao Art. 5º do Decreto Municipal 111/2023 de 13 de novembro de 2023, a partir 

de 1º de janeiro de 2024, A prefeitura municipal de Brasnorte, do Estado de Mato Grosso, ao 

efetuar pagamento às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços 
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em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com 

base da Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 

devendo também observar o disposto no referido Decreto Municipal. 

x) As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

y) Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a 

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 

1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

z) Os valores retidos deverão ser recolhidos mensalmente ao Tesouro Municipal por meio de 

procedimentos adotados no sistema financeiro e contábil do Município. 

aa) Fica Dispensado a retenção de PIS/COFINS/CSLL, nas prestações de serviço e fornecimento de 

bens para os órgãos municipais e suas autarquias e fundações. 

bb) A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal, observando 

os percentuais estabelecidos no anexo I do Decreto Municipal 111/2023. 

cc) A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na indicação 

constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações complementares ou 

em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão “DOCUMENTO EMITIDO 

POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL” nos termos do art. 59, § 4º, inciso I, alínea 

“a” da resolução CGSN nº 140/2018. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.2.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 

12.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.2.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao   

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.2.4. der causa à inexecução total do contrato; 

12.2.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.2.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.2.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

12.2.8. contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.2.9. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo  

justificado; 

12.2.10. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

12.2.11. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.2.12. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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12.2.13. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

12.2.14. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, na forma do 

art. 156 da Lei n° 14.133/2021, as seguintes sanções: 

12.3.1. advertência; 

12.3.2. multa; 

12.3.3. impedimento de licitar e contratar; 

12.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

12.3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

12.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.8. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.9. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.10. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.3.11. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.3.12. O detalhamento da aplicação das sanções, referente a este objeto, estará contido no 

contrato. 

 

Brasnorte-MT, 13 de Maio de 2024. 

 

Elaborado por:                                                                     Aprovado por: 

 

_____________________________                        ______________________________                          
         Rosilene Berns Decker                                       Weriky Victor de Oliveira Araujo 
            Setor de Compras                                               Secretário Municipal de Saúde 
              Matricula 4782                                                        Portaria 075/2023 
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ANEXO II 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
DISPENSA Nº. 025/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021. 

 

Empresa:____________________________ CNPJ:________________________________ 

Optante pelo Simples? SIM ( ) NÃO ( ) 

Enquadrado conforme Lei Complementar 123/2006: ( ) MEI ( ) ME ( ) EPP 

Endereço:_____________________________ Telefone:____________________________ 

e- mail: ______________________________ 

Nome completo do responsável legal da empresa: _________________________________ 

CPF:_________________ RG:________________ Celular:__________________________  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE REAGENTES 
COMPATÍVEIS COM EQUIPAMENTO AUTOMATIZADO AVL 9180 DO LABORATÓRIO JOSÉ 
PASCOAL CONSTANTINI PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Ite m  
Código  Especificações  

Und 

.  

Quant.  
Preço Unit.  

Valor  

Total  

1      uni  __  R$ ------  R$ ----------  

    Quantidade de Item  

Valor Total  

01 R$---------  

  

Valor total global: R$ ________ (_____________________).  

   

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA  Não inferior a 60 dias  

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO    

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO:    

  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta 
da Empresa contratada;   

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.   

  

  

Local, ________ de ____________________ de 2024.  

  

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF:  

  

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.  
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ANEXO III 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
Modelo declaração Unificada 
 
A....................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ .............................., com endereço 
à............................., declara que: 
 
 

A) Que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição República Federativa do Brasil; 

 
B) Que tomou conhecimento, e está de acordo com as condições previstas nesse Aviso de 

contratação; 
 

C) Que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para 
realizar a entrega nos prazos e/ou condições previstas no edital, sob as penas do Art. 
299 do Código Penal; 

 
D) Que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou 

Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por 
matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau; 

 
E) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. Obs: 
Declarar letra E somente as empresas com 100 (cem) ou mais empregados. 
 

F) Que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de 
contratar com a Administração Pública. 

 
G) Que está ciente que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação.   

 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
______________, em _____ de __________ de 20__. 
 
 
(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
 
 
 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 
expressamente. 
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ANEXO IV 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° _____/2024                   VALIDADE: 
 
DISPENSA: N° 0xx/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 
 
  

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE BRASNORTE, Estado de ___________, 
inscrita no CNPJ sob n° _______________,  neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 
Sr. _____________, brasileiro, portador do R.G. n.º ___________ SSP-RS e inscrito no CPF nº 
_____________, residente e domiciliado na Rua -------------, bairro ---------------------- nesta cidade, 
e, de outro lado, a empresa ------------------ -----------------------------------------------------------------, 
inscrita no CNPJ sob n° ------------------------------------------ Inscrição Estadual n° ------------------------
-, estabelecida na rua-------------------------------- n° -------, Bairro ------------------------- Cidade --------
-----------------------------, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr 
_______________________, portador do RG n.º _______ SSP/______, CPF n.º 
______________, tendo em vista o DISPENSA n. xxx/202__, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, 
nos termos da Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06, Decreto Municipal n. 008/2024 
e Decreto Municipal n. 011/2024, subsidiariamente, podendo, de modo supletivo, na execução 
da contratação, serem aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
Direito Privado, em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais legislações 
complementares para a eventual aquisição do objeto a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto da presente Licitação Registro de preço para futura e eventual 
______________________________, conforme especificações técnicas, condições e 
quantitativos constantes neste Edital e seus Anexos. 
1.2 Conforme especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste Edital e seus 
Anexos. 
1.3 Os preços, a quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se 
indicados na tabela abaixo: 
 

Item 
Cód. 
Item 

Quant. Unidade Descrição Marca 
Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

        

        

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1 A vigência da Ata será de xxx (xxx) ano/dia/mes, contado de __/__/__ a __/__/__, podendo 
ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que comprovado a vantajosidade dos preços 
registrados. 
 
2.2 Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento. 
 
2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, bem 
como a renovação de suas quantidades quando de eventual prorrogação da vigência. 
 

2.4 A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o fornecedor 
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tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou 
impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO 
3.1 A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação do fiscal da ata de 
registro de preços, a cada 180 (cento e oitenta) dias, a fim de ratificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
 
3.2 De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu resultado ao órgão 
gerenciador seja para ratificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata ou notificar o 
fornecedor para rever os preços registrados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado. 
 
3.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado verso os preços registrados, cabendo à Administração, através 
do órgão gerenciador, convocar o fornecedor para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 
 
3.4 Caso o fornecedor não aceitar a redução dos seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, cabendo a 
Administração convocar, dentro da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
3.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de 
fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente 
que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 
 
3.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 
fornecedor da Ata de Registro de Preços, cabendo ao órgão gerenciador, a análise e deliberação 
a respeito do pedido. 
 
3.7 Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado 
a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de 
cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e no edital. 
 
3.8 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 
prejudique o cumprimento da ata, a Administração Pública poderá efetuar a revisão do preço 
registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores 
praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no 
mercado para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
3.9 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
3.10 Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador da ata poderá 
convocar os demais fornecedores, observando a ordem de classificação original da licitação, 
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para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo valor da 
contraproposta apresentada pela Administração. 
 
3.11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
3.12 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, passarão por 
análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade competente para a 
homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre o pedido. 
 
3.13 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento à 
Ata de Registro de Preços. 
 
3.14 O registro do fornecedor será cancelado, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
3.15 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na 
ata, devidamente comprovados e justificados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de __________________, por 
meio de sua Secretaria solicitante, devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTOS 

5.1  A entrega deverá ser feita em até __________) dias, contados da solicitação, nas 

quantidades nela especificadas, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 

devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado pelo contratante, sem nenhum 

custo adicional; 

 

5.2 A prestação de serviços deverá ser feita nos locais indicados pela secretaria solicitante, de 

segunda a sexta-feira, das 07h:00min às 11h:00min e das 13h:00min às 17h:00min; 

 
5.3 Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste 

instrumento fará com que a Contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a 

recolher/substituir os mesmos, em até 24 (vinte e quatro) horas, ficando entendido que correrá 

por sua conta e risco tal recolhimento/substituição. 

 



Rua Curitiba, Nº 1080, 
Centro 

(66) 3592-3200 

 
 
 

 

 

 
 

P á g i n a  39 | 53 
 

5.4 Prestar os serviços de acordo com a qualidade especificada em item próprio nesta Ata, nas 

respectivas quantidades solicitadas. 

 

5.5 Os serviços deverão ser entregues nos locais indicados, cabendo à contratada o seu 

carregamento, descarregamento e alocação dos equipamentos em local indicado pelo agente 

que for receber o produto. 

 

5.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-
se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade e eventuais substituições.  
 
5.7  O recebimento dos produtos estará condicionado à observância de suas especificações 
técnicas, embalagens e instruções, cabendo à verificação ao representante da CONTRATANTE 
 
5.8  Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, conferência 
da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e conseqüente aceitação 
mediante termo circunstanciado.  
 
5.9  O não cumprimento dos prazos deste edital e daqueles acordados com o fiscal do 
contrato poderá ensejar a instauração de procedimento administrativo com vistas à punição 
da empresa pelo descumprimento contratual, com fulcro na Lei 14.133/21 e nas disposições 
pactuadas. 
 
5.10  Os produtos estarão sujeitos à aceitação de suas respectivas secretarias, o qual caberá 
o direito de recusar, caso o (s) produto (s) e material (ais) não esteja (am) de acordo com o 
especificado. 
 
5.11  Os produtos recusados deverão ser regularizados ou substituídos até 05 (cinco dias) 
após a notificação. 
 
5.12  Deverão ser fornecidos apenas componentes novos, sendo vedado, em quaisquer 
circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, provenientes de 
reutilização de material já empregado. 
 
5.13  No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos nos produtos (equipamentos 
e materiais), fornecidos deverão ser prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, os 
produtos (materiais/equipamentos), componentes ou peças deverão ser substituídos por 
novos e originais, sem ônus para a Contratante. 
 
5.14  O FORNECEDOR deverá informar as Secretarias solicitantes da ocorrência de quaisquer 
atos, fatos ou circunstâncias que possa atrasar ou impedir o fornecimento dos produtos, dentro 
do prazo previsto de no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 
 
5.15  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
  
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
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6.1 O pagamento ocorrerá dentro de xxx (xxx) dias, após o recebimento da Nota Fiscal/fatura 
dos produtos efetivamente entregues, constando a quantidade e o valor, devidamente atestada 
pelo agente fiscalizador designado para esse fim, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 
6.3 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
6.4 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
6.5 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento expedido 
pela Receita Federal demonstrando essa condição. 
6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos 12 meses, devendo o fornecedor apresentar à fiscalização, a qualquer 
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 
anterior.  
6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.8 Em caso de atraso superior à 30 dias, no pagamento das faturas, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência 
uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base um dos seguintes Índices Oficiais sendo 
eles INPC, IPCA e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
6.9 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente 
na Administração Pública Municipal. 
6.10 Para realização dos pagamentos, o fornecedor deverá manter as condições de habilitação 
prevista neste instrumento; 
6.11 Em hipótese alguma é permitida a antecipação de pagamento por serviços não 
executados ou executados de forma incompleta. 
6.12 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pelo fornecedor. 
6.13 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao fornecedor será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 
6.14 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 
6.15 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão 
de responsabilidade do fornecedor. 
6.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Administração Pública.  
6.17 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciado sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa.   
6.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração Pública deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
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regularidade fiscal quanto à inadimplência do Fornecedor, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.  
6.19 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 6.1 
somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  
 
CLÁUSULAS SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 São obrigações da Administração Pública: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, de 

acordo com este instrumento; 

7.1.2. Receber e acompanhar a entrega dos itens solicitados, nos prazos e condições 

estabelecidas no presente instrumento; 

7.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;  

7.1.4. O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável da Secretaria solicitante, no ato da 

entrega do bem e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a 

sua aceitação; 

 7.1.4.1 O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das 

especificações do bem, nos termos do presente edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias; 

 7.1.4.2 Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou     

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

 7.1.4.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor 

contratado, por meio de servidor especialmente designado;  

 7.1.4.4 Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos;  

 7.1.4.5 Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei 14133/2021 e neste 

instrumento;  

7.1.5. O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável da Secretaria solicitante, no ato da 

entrega do bem e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a 

sua aceitação; 

7.1.5.1 O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações 

do bem, nos termos do presente edital, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

7.1.5.2 Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou     

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

 

São obrigações do fornecedor contratado: 

7.2.1.  Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

7.2.2 Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, nas embalagens originais, sem furos, 

rasgos, amassados, trincado ou quebrados, ou seja, sem qualquer tipo de avaria, contendo 

marca e demais informações pertinentes conforme especificações; 
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7.2.3 Responder legal e financeiramente por todas as obrigações e compromissos contraídos 

com terceiros, para a execução deste instrumento, bem como, pelos encargos trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, quaisquer que sejam as rubricas, 

a elas não se vinculando o CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo sob o fundamento de 

solidariedade; 

7.2.4 Será responsável pelo fornecimento dos bens dentro dos padrões adequados de 

qualidade e segurança e demais quesitos previstos na lei 8078/90, assegurando todos os direitos 

inerentes à qualidade de consumidor ao Contratante; 

7.2.5 A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e 

comercial; 

7.2.6 Obrigar-se-á em um prazo máximo de 10 (dez) dias contados da entrega do produto, 

solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos 

se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação 

esteja devidamente documentada pela unidade e descartadas o uso inadequado; 

7.2.7 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento e 

quaisquer outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta 

licitação, correrão por conta exclusivos da contratada; 

7.2.8 O fornecedor terá que apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega para conferência e 

acompanhada de cópia da autorização de fornecimento, certidão estadual, federal e municipal, 

trabalhista e de regularidade de FGTS, obedecendo rigorosamente conforme exigido; 

7.2.9 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 

qualidade do bem fornecido; 

7.2.10  Os itens deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor e atenderem as normas de segurança previstas 

em lei; 

7.2.11  Não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 

7.2.12  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

7.2.13  Comunicar à Administração Pública Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

7.2.14  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

7.2.15  Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.2.16  Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente instrumento; 

7.2.17  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da 

Ata de Registro de Preços; 
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7.2.18  Responsabilizar-se por todas as despesas quanto ao envio dos itens para troca, no caso 

de os referidos não atenderem as especificações; 

7.2.19  Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

7.2.20  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 

Ata de Registro de Preços e ou contrato;   

7.2.25  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.26  Substituir no prazo fixado pela contratante, todos os objetos entregues fora das 

especificações, com data de validade inferior a permitida pela Contratante ou com quaisquer 

outras irregularidades. 

7.2.27  Fornecer todos os produtos obedecendo todas as normas da Vigilância 

Sanitária/Ministério da Saúde. 

7.2.28  Em cumprimento ao Art. 5º do Decreto Municipal 111/2023 de 13 de novembro de 

2023, a partir de 1º de janeiro de 2024, A prefeitura municipal de Brasnorte, do Estado de Mato 

Grosso, ao efetuar pagamento às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela 

prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do 

imposto de renda (IR) com base da Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, 

e alterações posteriores, devendo também observar o disposto no referido Decreto Municipal. 

7.2.29  As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 

entrega futura. 

7.2.30  Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos 

realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

7.2.31  Os valores retidos deverão ser recolhidos mensalmente ao Tesouro Municipal por meio 

de procedimentos adotados no sistema financeiro e contábil do Município. 

7.2.32  Fica Dispensado a retenção de PIS/COFINS/CSLL, nas prestações de serviço e 

fornecimento de bens para os órgãos municipais e suas autarquias e fundações. 

7.2.33  A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal, 

observando os percentuais estabelecidos no anexo I do Decreto Municipal 111/2023. 

7.2.34  A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na 

indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações 

complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão 

“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL” nos termos do 

art. 59, § 4º, inciso I, alínea “a” da resolução CGSN nº 140/2018. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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8.1 As despesas necessárias para execução do objeto desta ata de registro de preços serão 
cobertas com recursos provenientes das dotações orçamentárias de cada órgão ou entidade 
participante. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA NONA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
9.1 Não será admitida a adesão a esta ata de registro de preços por órgãos ou entidades das 
Administrações Públicas Municipais, nos termos do §4º, do art. 82 da Lei 14.133/2021 e Art. 16 
inciso III do Decreto Municipal nº 011/2024. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA  

10.1 A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
10.2 A ata de registro de preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são relativos 
aos aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo com toda a 
documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de Registro de Preços,  
acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, 
notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias para aplicação 
de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc. 
10.3 A ata de registro de preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são relativas à 
execução do objeto. 
10.4 Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor elaborará 
o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o Edital e a presente a 
ata de registro de preços e constará as estratégias de execução e fiscalização do objeto 
contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal 004/2024. 

10.5 A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos seguintes 
aspectos: 
a) os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada;  
b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; e  

c) a satisfação do público usuário, quando cabível. 
10.6 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que o 
fornecedor:  
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas;  
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
10.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo fornecedor, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual.  
10.8 O produto será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias, e para tanto deverá observar 
se o produto está condizente com a fatura, com as informações na embalagem, com o previsto 
na Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, com a Nota de Empenho, assim como 
observar se o produto está sendo entregue em perfeitas condições de consumo e dentro do 
prazo de validade do produto. 
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10.9 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do objeto contratual, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  
10.10 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste instrumento, devendo ser substituídos no prazo de 05 
(cinco), a contar da notificação do fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  
10.11 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, conferência 
da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado.  
10.12 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto contratual. 
10.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.14 O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços designado pela portaria 
xx/2024.  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
10.15 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico 
do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as informações necessárias para 
tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 
11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao   
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3   der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
11.1.7 contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo  justificado; 
11.1.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
11.1.10  fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.11  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.12  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
11.2.13  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, na 
forma do art. 156 da Lei n° 14.133/2021, as seguintes sanções: 
11.2.1  advertência; 
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11.2.2 multa; 
11.2.3 impedimento de licitar e contratar; 
11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
11.2.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.2.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
11.2.7 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.2.8  as peculiaridades do caso concreto; 
11.2.9  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.2.10 os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.2.11 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.2.12 O detalhamento da aplicação das sanções, referente a este objeto, estará contido no 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
12.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal ________ e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
12.3 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
 
12.4 Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento no Portal 
transparência do município, assim como no Diário Oficial dos Municípios (AMM). 
 
12.5 Fica eleito o foro da Comarca de Brasnorte/MT como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas da presente ARP, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, 
inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam a presente Ata em 02 
vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada no arquivo passivo 
administrativo. 

 
_________________, XX de XXX de 2024. 
 
 

___________________________                        __________________________ 
      Administração Pública                                                      Fornecedor 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO V 
 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº. __/2024, 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE___________, E 

A EMPRESA _____________________________, 

DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A 

SEGUIR EXPOSTAS: 

 

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

1.1 – DO CONTRATANTE: 

1.1.1 – O MUNICÍPIO _______________/MT, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta 

cidade, situada na Avenida ___________, Centro, CEP __________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

_________________, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

_______________________, brasileiro, casado, agropecuarista, residente e domiciliado à Av. 

___________________ MT, portador do RG n________________ e do CPF nº 

_________________ denominada como CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ---------------

-----------------------, CNPJ nº ----------------------------------, Inscrição estadual nº -------------------, sito 

a Avenida -------------, cidade -------, estado ----------------, CEP ----------------------------, representada 

neste ato por seu representante legal o(a) Sr. (a) -------------------------------, portador(a) da RG nº 

------------------- CPF nº -----------------------, residente e domiciliado na cidade de --------------, estado 

de -----------------------, CEP ------------------, chamado simplesmente de CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente contrato nos termos do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº xx/2024, DISPENSA 

DE LICITAÇÃO nº __/2024, Lei nº 14133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

  

1.2 – DO CONTRATADO: 

1.2.1 – Contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

conforme condições e exigências estabelecidas no termo de referência. 

 

1.3 – DOS FUNDAMENTOS: 

1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório n.º. xxx/2024, 

DISPENSA DE LICITAÇÃO n.º ___/2024, de acordo com a Lei n.º 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 008/2024 e 011/2024, da Lei Complementar n. 123/2006, da Lei Municipal nº 

2.766/2023, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n. 8.078/1990 e 

demais legislações complementares e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito 

público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições 

de direito privado. 

  

CLÁUSULA II – DO OBJETO: 

2.1 – Contratação de empresa para _______________________________ conforme 

condições e exigências estabelecidas no termo de referência. 
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item 
 

COD 
SIST 

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. 
ESTIMADA 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 
ESTIMADO 

1     xxxxx xxxxxxxxxxx
xxxxxx 

2     xxxxxxxx xxxxxxxxxx 

    

 

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 

 

3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 – O presente instrumento vigorará pelo período de __ ________) meses, contados da data 

de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado no interesse das partes. 

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ -------(-----------) mensais, perfazendo um valor 

global de R$ ------ (-------------------------), já incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais 

ônus que por ventura possam recair sobre o Município. 

3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de xx (xxxxxx) dias, após a efetiva execução dos 

serviços e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo primeiro, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, de 
acordo com este instrumento; 
4.2 Receber e acompanhar a entrega dos itens solicitados, nos prazos e condições 
estabelecidas no presente instrumento; 
4.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;  
4.4 O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável da Secretaria solicitante, no ato da 
entrega do bem e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a 
sua aceitação; 
a) O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações 
do bem, nos termos do presente edital, no prazo máximo de 05 (cinco) dias; 
b) Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou     
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou em parte, 
às suas expensas;  
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor contratado, por 
meio de servidor especialmente designado;  
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d) Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos;  
e) Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei 14133/2021 e neste 
instrumento;  
4.5. O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável da Secretaria solicitante, no ato da 
entrega do bem e da nota fiscal pela adjudicatária, sendo que este recebimento não implica a 
sua aceitação; 
f) O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações 
do bem, nos termos do presente edital, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
g) Comunicar o fornecedor contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou     
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1 Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
a) Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, nas embalagens originais, sem furos, 
rasgos, amassados, trincado ou quebrados, ou seja, sem qualquer tipo de avaria, contendo 
marca e demais informações pertinentes conforme especificações; 
b) Responder legal e financeiramente por todas as obrigações e compromissos contraídos 
com terceiros, para a execução deste instrumento, bem como, pelos encargos trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, quaisquer que sejam as rubricas, 
a elas não se vinculando o CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo sob o fundamento de 
solidariedade; 
c) Será responsável pelo fornecimento dos bens dentro dos padrões adequados de 
qualidade e segurança e demais quesitos previstos na lei 8078/90, assegurando todos os direitos 
inerentes à qualidade de consumidor ao Contratante; 
d) A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e 
comercial; 
e) Obrigar-se-á em um prazo máximo de 10 (dez) dias contados da entrega do produto, 
solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos 
se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação 
esteja devidamente documentada pela unidade e descartadas o uso inadequado; 
f) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento e 
quaisquer outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta 
licitação, correrão por conta exclusivos da contratada; 
g) O fornecedor terá que apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega para conferência e 
acompanhada de cópia da autorização de fornecimento, certidão estadual, federal e municipal, 
trabalhista e de regularidade de FGTS, obedecendo rigorosamente conforme exigido; 
h) O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 
qualidade do bem fornecido; 
i) Os itens deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor e atenderem as normas de segurança previstas 
em lei; 
j) Não transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação; 
k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
l) Comunicar à Administração Pública Municipal, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
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m) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
n) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
o) Manter as mesmas condições de habilitação constantes no presente instrumento; 
p) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da 
Ata de Registro de Preços; 
q) Responsabilizar-se por todas as despesas quanto ao envio dos itens para troca, no caso 
de os referidos não atenderem as especificações; 
r) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
Ata de Registro de Preços e ou contrato;   
t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
u) Substituir no prazo fixado pela contratante, todos os objetos entregues fora das 
especificações, com data de validade inferior a permitida pela Contratante ou com quaisquer 
outras irregularidades. 
v) Fornecer todos os produtos obedecendo todas as normas da Vigilância 
Sanitária/Ministério da Saúde. 
w) Em cumprimento ao Art. 5º do Decreto Municipal 111/2023 de 13 de novembro de 
2023, a partir de 1º de janeiro de 2024, A prefeitura municipal de Brasnorte, do Estado de Mato 
Grosso, ao efetuar pagamento às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela 
prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do 
imposto de renda (IR) com base da Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, 
e alterações posteriores, devendo também observar o disposto no referido Decreto Municipal. 
x) As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 
entrega futura. 
y) Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos 
realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
z) Os valores retidos deverão ser recolhidos mensalmente ao Tesouro Municipal por meio 
de procedimentos adotados no sistema financeiro e contábil do Município. 
aa) Fica Dispensado a retenção de PIS/COFINS/CSLL, nas prestações de serviço e 
fornecimento de bens para os órgãos municipais e suas autarquias e fundações. 
bb) A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal, 
observando os percentuais estabelecidos no anexo I do Decreto Municipal 111/2023. 
cc)  A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada na 
indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações 
complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão 
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“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL” nos termos do 
art. 59, § 4º, inciso I, alínea “a” da resolução CGSN nº 140/2018. 

 
CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), nomeado pela portaria nº 

044/2024;  

7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for 

necessário;  

7.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações;  

7.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes aos mesmos;  

7.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados 

como se fossem praticados pelo Contratante.  

7.6. Os fiscais e substitutos nomeados pela portaria nº044/2024 para a fiscalização na execução 

deste contrato são:  

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES  

8.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 
8.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao   
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
8.1.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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8.1.8 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
8.1.11 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, na forma do 
art. 156 da Lei n° 14.133/2021, as seguintes sanções: 
8.2.1 advertência; 
8.2.2 multas; 
8.2.3 impedimentos de licitar e contratar; 
8.2.4 declarações de inidoneidade para licitar ou contratar; 
8.2.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.2.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
8.2.8 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.2.9 as peculiaridades do caso concreto; 
8.2.10 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.2.11 os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.2.12 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
8.2.13 O detalhamento da aplicação das sanções, referente a este objeto, estará contido no 
contrato. 
 
CLÁUSULA IX - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 – Os contratos poderão ser alterados segundo as disposições contidas na lei nº 14.133/2021. 

9.2. O presente contrato poderá ser alterado em acréscimo ou supressão nos termos do artigo 

124, I, “b”, da Lei 14133/2021, ficando o contratado obrigado a aceitar unilateralmente o limite 

previsto de acréscimo ou supressão de até 25% para acréscimo ou supressão nos termos do art. 

125 do referido diploma legal. 

 

CLÁUSULA X - DOS MOTIVOS DE EXTINÇÃO: 

10.1 - São motivos de extinção do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles 

inscritos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA XI - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

11.1 – As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

11.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal ________ e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

11.3 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de termo aditivo. 

11.4 O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados 

no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 

da Lei n.º 14.133/2021. 
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CLÁUSULA XII – DO FORO: 

12.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de _________ - MT, para dirimirem eventuais 

dúvidas oriundas deste instrumento. 

 

12.2 E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma 

para um só efeito. 

 

______________________/MT, ____ de _______ de 2024. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _________ 

CNPJ: ________________ 

 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

EMPRESA --------------------------- 

CNPJ: -------------- 

CONTRATADA 

Representante ---------------- 

RG: ------- CPF: ------------- 

Responsável Legal 

Testemunhas: 

NOME COMPLETO: __________________________________ 
Nº RG: _____________________________CPF: _______________________________________ 
ASSINATURA:_________________________________________ 

 

NOME COMPLETO: ______________________________________ 
Nº RG: _____________________________________CPF: ____________________________ 
ASSINATURA:_________________________________________ 

 

 


